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RELATÓRIO DE ATUAÇÃO DO CEAF EM 2009 
 

Apresentação 

O Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF - é órgão auxiliar do 

Ministério Público, vinculado administrativamente ao Subprocurador-Geral de Justiça 

para Assuntos Administrativos e é regido  pela legislação aplicável e pelo seu Regimento 

Interno.  

Em 2009, diretamente ou por meio de parcerias com outras áreas,  o CEAF 

participou do aprimoramento cultural e profissional dos membros e servidores do 

Ministério Público com o intuito de elevar os padrões técnicos e científicos dos serviços 

prestados pela Instituição e, assim, poder receber da comunidade o reconhecimento do 

seu trabalho. 

Inicialmente, deve-se mencionar uma importante conquista para a Instituição e, 

especialmente, para o CEAF: a mudança para a nova sede. A partir do dia 16 de fevereiro 

de 2009, o CEAF passou a realizar suas atividades à rua Fernando Machado, 832, 

contando com uma infra-estrutura capaz de atender a demanda de cursos, encontros, 

palestras e outras atividades similares. O prédio de seis andares possui um auditório que 

acomoda 70 pessoas, 2 salas de aula com 40 lugares cada, 2 salas de aula com 30 lugares 

cada, 2 laboratórios de informática com 16 computadores cada,  além de um espaço de 

convivência e salas de estudos. A estrutura comporta ainda sala de reuniões e as salas de 

trabalho das pessoas alocadas no CEAF: o Diretor, os vinte e um servidores e os três 

estagiários. O novo espaço equipado com modernos recursos técnicos representa o 

reconhecimento da importância do desenvolvimento de membros e servidores e a 

preocupação da Instituição em proporcionar condições que favoreçam o processo de 

aprendizagem.  

Em relação à Gestão Estratégica do Ministério Público - GEMP 2022, em 2009 

houve o realinhamento dos objetivos estratégicos e suas respectivas cartas de projetos.  

O CEAF, focado no objetivo estratégico Desenvolver e Gerir Competências tem quatro 

projetos inseridos no mapa estratégico da Instituição, sendo que os dois primeiros foram 

priorizados pela Administração:  

 EaD CEAF - Tecnologia para educação a distância: criar uma plataforma de 

educação a distância e possibilitar maior alcance aos projetos de educação, 

principalmente ao interior do Estado. 

 Reformulação do Programa de Formação de Gestores: propor novos 

conteúdos, módulos e metodologias, focando nas temáticas de gestão que são 
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consideradas os principais focos no aperfeiçoamento funcional, entendendo-

as como essenciais ao bom funcionamento da Instituição. 

 Bolsas Parciais de Pós-Graduação para Servidores: estimular o 

aperfeiçoamento constante de servidores, buscando aprimorar a qualificação 

do corpo funcional do Ministério Público do Rio Grande do Sul.  

 Regramento da Atividade de Facilitadores Internos nos Projetos Educacionais: 

criar regramento que estabeleça a relação de direitos e deveres de membros e 

servidores como facilitadores internos nos projetos educacionais gerenciados 

pelo CEAF. 

Para o Plano Anual de Educação Institucional de 2009 foram incluídos os projetos 

educacionais previstos para o ano em referência. Os projetos foram definidos com base 

no levantamento de necessidades educacionais realizado pela equipe do CEAF junto às 

áreas da Instituição e distribuídos nos seguintes  Programas Educacionais: Direito, 

Atuação Ministerial, Interação com a Sociedade, Integração de Novos servidores, 

Formação de Gestores, Língua Portuguesa, Informática Usuário, Informática 

Desenvolvedor, Assessoramento Técnico, Áreas Administrativas, Atendimento, Pós-

Graduação e Outras Demandas. O critério utilizado para classificar os projetos dentro de 

um determinado Programa Educacional baseou-se especialmente nos objetivos traçados. 

No primeiro semestre de 2009, a Instituição passou por um processo de troca de 

gestão o que, invariavelmente, acarreta a reavaliação dos projetos em andamento e dos 

previstos, tendo em vista o necessário realinhamento de trabalho entre a atual e a nova 

administração. No CEAF, o Plano Anual de Educação de 2009 passou por um processo 

semelhante, os projetos educacionais foram revisados e adaptados conforme as novas 

prioridades.  

Os principais projetos educacionais desenvolvidos pelo CEAF no ano de 2009 

foram destacados conforme breve relato a seguir: 
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PROGRAMA ATUAÇÃO MINISTERIAL 
 

Encontro de Promotores Curadores de Fundações 

A iniciativa da Procuradoria de Fundações teve por objetivo apresentar as 

melhores práticas referentes ao controle e fiscalização de fundações no país, demonstrar 

o funcionamento de um banco de dados criado especificamente para a temática em 

questão e ainda propor uma padronização da atuação ministerial através de métodos e 

modelos de inspeções, ações sugeridas e análise de relatórios de prestação de contas.  

Para atingir o objetivo, o projeto foi dividido em dois momentos. Na parte da 

manhã, foi abordado o aspecto mais teórico e conceitual do tema, apresentando o que há 

de mais atual no país sobre fundações cujos palestrantes foram o Dr. Fernando Schüler, 

Secretário da Justiça e Desenvolvimento Social – OSCIPS e Fundos Patrimoniais  e o Dr. 

José Eduardo Sabo Paes, Procurador de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios. Na parte da tarde, o foco foi no sistema de banco de dados, seu 

funcionamento e forma de acesso às informações. Os palestrantes foram: Dra. Isabel 

Guerreiro, Promotora de Justiça Substituta de 2º Grau e Coordenadora do Centro de 

Apoio das Fundações e Entidades do 3º Setor do Ministério Público do Estado do Paraná; 

Dr. Luís Alberto Geyer e Dra. Karin Sohne Genz, promotores de justiça do MP/RS e então 

Coordenadores da Procuradoria de Fundações e do CAO Cível e de Defesa do Patrimônio 

Público, respectivamente; Sr. Michael Vince Von Grol, assessor contador do MP/RS.  

Realização: 27 de março. 

Carga-horária: 8 horas. 

Nº de participantes: 155   

Local: Auditório Mondercil Paulo de Moraes. 

 

Fiscalização de Políticas Públicas 

A necessidade de estabelecer diretrizes sobre os melhores métodos de atuação de 

membros da instituição no que se refere à fiscalização de políticas públicas resultou na 

construção de um projeto educacional que objetivou apresentar  o processo de 

planejamento, execução e avaliação de resultados de políticas públicas. O curso foi 

ministrado em cinco turmas pela Sra. Vera Rejane Goulart Gonçalves, Agente Fiscal do 

Tesouro do Estado, Contadora e Auditora-Geral do Estado no período de 1995 a 1998  e 

co-autora do livro Lei de Responsabilidade Fiscal - Guia Prático para Gestores Municipais, 

a qual disponibilizou um completo material didático aos participantes.  

Foram abordados pontos de controle que devem ser observados quando da 

fiscalização de políticas públicas, desde a formulação até a sua implementação, com 

intuito de gerar uniformidade e foco na atuação institucional. 
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Realização: maio, junho, agosto, outubro e novembro. 

Carga Horária: 8 horas 

Nº de participantes: 140  

Local: CEAF 

 

Técnicas de Negociação 

O projeto objetivou capacitar o participante a pensar e exercer o papel de 

mediador nos processos de negociação de acordo com as diversas situações postas ao 

agente do Ministério Público e justificou-se por auxiliar a trazer mais clareza às 

exposições de Membros do MP, com vantagens nos processos de negociação. 

O curso foi realizado em duas turmas, no auditório do CEAF e ministrado pelo Sr. 

Francisco Kieling Lumertz, consultor, utilizando-se de aula expositiva, momentos de 

interação entre os participantes com a aplicação de exercícios vivenciais, dinâmicas, 

reflexões, feedback, e o uso de recursos audiovisuais como DVD’s, músicas, vídeos, etc. 

Foram realizados estudos preparatórios, com exame do Planejamento Estratégico do MP-

RS, dos processos, do funcionamento, das audiências e dos Termos de Ajustamento de 

Conduta – TACs.  

Realização: 31 de agosto e 28 de setembro  

Carga Horária: 8 horas 

Nº de participantes: 41 

Local: CEAF 

 

Capacitação Lei Maria da Penha – EaD 

Através de uma parceria entre o Ministério Público do RS com o Programa 

Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI do Ministério da Justiça, foi 

criado o Núcleo de Apoio ao Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.  

Por solicitação do Centro de Apoio Operacional Criminal, um dos responsáveis 

pelo desenvolvimento e implementação do referido Núcleo, originou-se este projeto 

educacional para atingir um grande número de pessoas, por meio de um ambiente virtual 

de aprendizagem, com a finalidade de consolidar a importância da efetivação da Lei Maria 

da Penha e apresentar a operacionalização do cadastramento no sistema de todos os 

casos concretos de violência doméstica que chegam às Promotorias e cujos dados farão 

parte das estatísticas utilizadas para fomentar políticas públicas que visem coibir tais 

práticas. 

O curso foi dividido em 3 partes: uma entrevista – “Violência Doméstica em 
Debate”, com o Dr. David Medina da Silva, Promotor de Justiça do Ministério Público do 
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RS,  e com a Dra. Osnilda Piza, do Juizado da Violência Doméstica e Familiar Contra a 

Mulher; um texto: “Violência Doméstica – Vergonha é não fazer nada – Aspectos da Lei 

Maria da Penha” e uma apresentação das telas do  cadastramento. 

Realização: de 27 de abril a 15 de maio.   

Carga Horária: 5 horas 

Nº de participantes: 586  

Local: Ambiente Virtual 

 

Seminário de Capacitação Lei Maria da Penha 

Com objetivos semelhantes e complementando os conteúdos apresentados no 

projeto Capacitação Lei Maria da Penha – EaD já relatado anteriormente, foi realizado um  

seminário, de forma presencial, que teve a participação de um qualificado grupo de 

painelistas e palestrantes ligados ao tema.  

Juntamente com a Procuradora-Geral de Justiça, Simone Mariano da Rocha, a 

abertura do Seminário contou com a presença  do Ministro da Justiça, Tarso Genro, e do 

Secretário de Reforma do Judiciário, Rogério Favreto. Como painelistas participaram Dr. 

Westei Conde y Martin Junior, Promotor de Justiça da Promotoria de Defesa da Cidadania 

do Ministério Público do Estado de Pernambuco; Dr. Fabiano Dallazen, promotor de 

justiça do MP/RS e então Coordenador do Centro de Apoio Operacional Criminal e Núcleo 

de Apoio ao Combate à Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher; Dra. Janine 

Borges Soares, Promotora de Justiça da Promotoria de Canoas; Dra. Nadine Tagliari Farias 

Anflor, delegada da Delegacia de Polícia para Mulher;  Dra. Rúbia Abs da Cruz, 

Coordenadora da Thêmis Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero e Dra. Maria Helena 

Medeiros Gonzales, Coordenadora da Coordenadoria Estadual da Mulher. 

As promotoras de justiça Dra. Sumaya Saady Morhy Pereira, do MP do Pará e  Dra. 

Stela Valéria Soares de Farias Cavalcanti,  do MP de Alagoas, foram as palestrantes 

convidadas.  

Realização: 21 e 22 de maio.   

Carga Horária: 9 horas 

Nº de participantes: 167  

Local: Auditório Mondercil Paulo de Moraes 

 

Conferência Livre – Segurança Pública 

O Ministério da Justiça,  através do PRONASCI – Programa Nacional de Segurança 

Pública com Cidadania – promoveu  a 1ª CONSEG – Conferência Nacional de Segurança 

Pública com o objetivo de formular princípios e diretrizes orientadores da política 
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nacional de segurança pública. Anteriormente,  como  etapa preparatória, o Ministério 

Público realizou a chamada CONFERÊNCIA LIVRE,  instrumento capaz de ampliar e 

estimular a construção de espaços de debates com o objetivo de gerar princípios e 

diretrizes que serão encaminhados à Etapa Nacional como propostas para a formulação 

da nova Política Nacional de Segurança Pública. 

Participaram promotores de Justiça ligados às áreas de direitos humanos, criminal 

e de execuções que, com base em uma metodologia pré-estabelecida e na escolha de três  

eixos temáticos (financiamento e gestão da política pública de segurança;  repressão 

qualificada da criminalidade e  diretrizes para o sistema penitenciário), desenvolveram as 

atividades programadas para as oficinas de trabalho.   

Posteriormente, o Relatório Final contendo as Diretrizes e Princípios produzidos 

pelos participantes, votados  e priorizados em plenária,  foi encaminhado ao Ministério da 

Justiça para integrar o documento a ser construído na Etapa Nacional, em Brasília. 

Realização: 24 de julho.   

Carga Horária: 8 horas 

Nº de participantes: 24  

Local: CEAF 

 

Seminário sobre Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente no Meio Rural 

A idealização deste projeto partiu da ABRAMPA - Associação Brasileira do 

Ministério Público do Meio Ambiente.  Em parceria com o CAOMA – Centro de Apoio 

Operacional do Meio Ambiente – originou-se o projeto com o objetivo de aprofundar a 

discussão sobre Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente no meio rural 

considerando a sinergia gerada por uma ação conjunta e a relevância do tema. 

Adicionalmente, o seminário foi uma preparação conceitual para uma reunião do 

CONMAM - CONSELHO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE – que aconteceu no dia 

subseqüente ao seminário,  na qual vários promotores de justiça  participaram.  

Os palestrantes foram Sr. Paulo Brack,  professor da UFRGS, Dra. Annelise 

Monteiro Steigleder, Promotora de Justiça do MP/RS, Des. Eládio Lecey, do Tribunal de 

Justiça do RS, Sr. Beto Moesch, vereador de Porto Alegre.  O Coordenador do Centro 

Operacional do Meio Ambiente, Dr.  Júlio Alfredo de Almeida, foi o questionador  de 

palestras e os assessores da DAT,  Fábio Vianna Mohr e Leandro Kruel Denardin, foram os 

debatedores.  

O projeto alinhou-se ao objetivo estratégico “Garantir a ordem jurídica e 
constitucional, atuando nos processos de interesse público”, do GEMP-2022 e abrangeu  

promotores de justiça  que atuam na área ambiental, servidores cujas atribuições sejam 

afins com a área ambiental e entidades externas convidadas. 
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Realização: 13 de agosto   

Carga Horária: 7 horas 

Nº de participantes: 53  

Local: CEAF 

 

Encontro de Atuação na Área Criminal: Inteligência e Excelência nas Fases Pré-

Processual e Processual Penal 

Demandado pelo NIMP/RS - Núcleo de Inteligência do Ministério Público e pelo 

Centro Apoio Operacional Criminal,  o encontro foi estruturado com a finalidade de 

aprimorar conhecimentos para a atuação prática na investigação e no processo, com 

vistas à melhoria da prova e excelência na intervenção ministerial. 

O Encontro foi realizado em Gramado por meio de palestras, painéis e oficinas. Os 

palestrantes foram o Gal. Alberto M. Cardoso, General de Exército Reformado; Dr. 

Marcelo Mendroni, Promotor de Justiça do MP de São Paulo; Sr. Gerardo A. Girado, 

Investigator - United States Departament of Justice, United States Attorney’s Office 

Southern District of Florida e Dr. Luiz Fernando Corrêa, Diretor-Geral da Polícia Federal. 

Estiveram presentes como painelistas  Dr.  Ranolfo Vieira Júnior, Delegado de Polícia do 

Departamento Estadual de Investigações Criminais; Dr. Diego Correa de Barros, Promotor 

de Justiça do MP/RS e Dr. Maurílio de Moura Lima Rocha, Delegado de Polícia da Polícia 

Civil do Distrito Federal. Apresentando o NIMP/RS, o Dr. Luís Felipe de Aguiar Tesheiner e 

o Dr. Fábio Costa Pereira, Promotores de Justiça e Coordenadores do Núcleo. 

A realização das oficinas teve o objetivo de proporcionar um amplo debate em 

torno de alguns temas-eixo e extrair conclusões majoritárias ou unânimes que foram 

reduzidas a proposições e encaminhadas ao CONCRIM - Conselho de Procuradores de 

Justiça e Promotores de Justiça. 

Realização: 9 a 11 de setembro   

Carga Horária: 13 horas 

Nº de participantes: 156  

Local: Hotel Serrrano – Gramado/RS 

 

Seminário de Capacitação em Direitos Humanos 

O Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos propôs a realização de um 

Seminário de Capacitação para os promotores que atuam na área com o objetivo de 

desenvolver uma visão crítica e reflexiva sobre o conceito e fundamentação dos Direitos 

Humanos no contexto das demandas atuais; de refletir sobre os sistemas e instrumentos 

de proteção dos direitos fundamentais; de compreender mecanismos e metodologias de 

ação protetiva para atuação à luz dos Direitos Humanos e de discutir temáticas 
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específicas sobre tortura, discriminação racial, saúde pública, idoso e segurança 

alimentar. 

A conferência de abertura foi realizada pelo Prof. Paulo César Carbonari, 

Conselheiro do Movimento Nacional de Direitos Humanos e pelo Dr. André de Carvalho 

Ramos, Procurador Regional da República e Professor de Direito Internacional e Direitos 

Humanos da USP. 

Os painelistas presentes foram Dr. Luciano Mariz Maia, Procurador Regional da 

República na 5ª Região; Dr. Roger Raupp Rios, Juiz Federal; Dr. Humberto Jacques de 

Medeiros, Procurador-chefe regional do Ministério Público Federal da 4ª Região e 

Professor da Universidade de Brasília;  Sra. Jussara Rauth da Costa, Membro da Diretoria 

do Conselho Estadual do Idoso, Assistente social com especialização em Gerontologia, Ex-

vice-presidente da Sociedade Brasileira de Geriatria; Dr. Paulo Gilberto Cogo Leivas, 

Procurador Regional da República; Dra. Míriam Villamil Balestro Floriano e  Dra. Ângela 

Salton Rotunno, promotoras de justiça do MP/RS. Como presidentes de mesa atuaram os 

promotores de justiça do MP/RS Dr. Francesco Conti, Dra. Cynthia Feyh Jappur, Dr. Renoir 

da Silva Cunha, Dr. Adrio Rafael Paula Gelatti e Dr. Paulo Roberto Gentil Charqueiro. 

Realização: 9 a 11 de setembro   

Carga Horária: 9 horas 

Nº de participantes: 33  

Local: CEAF 

  

Desafios da Atuação do Ministério Público na Defesa do Consumidor 

Promover debates sobre os assuntos relacionados ao Consumidor e a reflexão 

quanto à postura do Ministério Público frente às demandas da área foi o objetivo do 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Consumidor para a construção do projeto. 

Trata-se de um projeto estratégico,  pois está alinhado ao objetivo estratégico Atuar na 

prevenção e repressão dos danos ao consumidor do GEMP 2022 .  

Os dois painelistas,  Desembargador Voltaire de Lima Moraes e Dr. Alexandre 

Amaral Gavronski, Procurador da República do MP Federal, apresentaram os temas “A 
Importância da Atuação Extrajudicial do Ministério Público na Área do Consumidor” e 
“Ministério Público e o Serviço Público regulado: a Defesa do Consumidor”, 
respectivamente, e tiveram como debateres os Promotores de Justiça Dr. Alexandre Lipp 

João, Dr. Gilson Medeiros,  Dr. Paulo Roberto Gentil Charqueiro e Dr. Martin Albino Jora. 

Na parte da tarde, o grupo foi dividido em 4 oficinas para responder perguntas como: 

Qual a importância em investir na atuação extrajudicial do Ministério Público? Em que 

hipóteses o TAC se mostra mais eficiente  e em quais  é mais adequada a recomendação? 

De que modo o Ministério Público pode alcançar maior resolutividade e amplitude com 
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sua atuação em defesa dos consumidores de serviços regulados? Quais as demandas a 

serem priorizadas? Qual o papel do CAO no auxílio dos Colegas? Quais as demandas que o 

Ministério Público Estadual deve priorizar para ter  maior efetividade e visibilidade de sua 

atuação? Entre outras. 

Realização: 23 de outubro   

Carga Horária: 7 horas 

Nº de participantes: 24 

Local: CEAF 

 

Seminário sobre Alterações da Nova Lei da Convivência Familiar – Lei 12.010, de 

03/08/2009 

O seminário teve o objetivo de propiciar aos membros do Ministério Público, 

especialmente àqueles com atuação na área da infância e juventude, a análise das 

alterações introduzidas no ECA pela Lei 12.010/09, que trouxe nova regulamentação na 

matéria relativa ao direito à convivência familiar e comunitária. 

 A atividade educacional foi formatada como seminário, tendo duas palestras de 

abertura, três oficinas temáticas e, por fim, a sistematização dos conteúdos tratados nas 

oficinas no encerramento do evento. 

A palestra “Políticas Públicas para a garantia do Direito à Convivência Familiar e 
Comunitária frente às alterações introduzidas pela Lei 12.010/09” teve como palestrante 
a Sra. Enid Rocha Andrade da Silva, Técnica de Planejamento e Pesquisa do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) de Brasília; a palestra “Acolhimento Familiar: 
concepção, implantação, execução e acompanhamento do programa no município” foi 
abordada pela Sra. Grace K. Franzoni Gil Annies, psicóloga e coordenadora do Programa 

Famílias de Apoio de São Bento do Sul/SC  que trouxe a experiência da cidade. Cada 

palestra teve um comentarista e um coordenador, respectivamente: os promotores de 

justiça Dr. Neidemar José Fachinetto e Dra. Maria Ignez Franco Santos, na primeira; e Sra. 

Suzana Assis Brasil Moraes, psicóloga da Fundação de Assistência Social e Cidadania 

(FASC), de Porto Alegre e Sra. Silvia da Silva Tejadas, assistente social da Divisão de 

Assessoramento Técnico (DAT), do MP/RS, na segunda. 

As oficinas abordaram 3 temáticas: “Acolhimento Institucional: aspectos legais de 
sua aplicação: competência, procedimentos, atribuições do Ministério Público”;  
“Colocação em família substituta: habilitação, cadastro habilitados/aptos à adoção; 
procedimentos (ADPF, acolhimento institucional/familiar)” e  “Fluxos operativos do 
Acolhimento Institucional/Familiar e de Fiscalização de entidades (SGP/Módulo 

Abrigamento)”. 
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Realização: 16 de outubro 

Carga Horária: 6 horas 

Nº de participantes: 32 

Local: CEAF 

 

Seminário: Estudo do Combate à Corrupção  e da Defesa do Patrimônio Público Avanços 

e Perspectivas” 

Constando no mapa estratégico do Ministério Público como uma das metas 

principais, o incremento na atividade de combate à corrupção é um objetivo que requer 

constante capacitação dos órgãos de execução para que possa ser atingido 

satisfatoriamente a médio e longo prazo.  

Tendo como público-alvo Procuradores e Promotores de Justiça que atuam na 

defesa do patrimônio público e da probidade administrativa, a palestra inicial “Aspectos 
relevantes da investigação civil no combate à corrupção” foi feita pelo Dr. Emerson 
Garcia, Promotor de Justiça/ MPRJ. A palestra “Improbidade administrativa e cooperação 
jurídica internacional – análise à luz de casos concretos”  com o Dr. Sílvio Antônio 
Marques, Promotor de Justiça/MPSP. O painel “Licitações e corrupção: incidência, 
controle e investigação” foi conduzido pelo Dr. Geraldo Da Camino, Procurador-Geral do 

MP de Contas do RS, Dr. Tiago de Menezes Conceição e Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli – 

ambos Promotores de Justiça/MPRS.  

Realização: 13 de novembro   

Carga Horária: 7 horas 

Nº de participantes: 43 

Local: CEAF 

 

Contrainteligência:  Proteção ao Conhecimento 

A proteção do conhecimento produzido no âmbito do Ministério Público, face à 

natureza da atividade e dos interesses que tutela, é fundamental para a efetividade dos 

objetivos institucionais. O projeto foi direcionado a integrantes do Núcleo de Inteligência 

do Ministério Público do Rio Grande do Sul e a Procuradores e Promotores de Justiça 

interessados teve como objetivo difundir a idéia de contrainteligência no Ministério 

Público do Rio Grande do Sul e os conteúdos foram apresentados pelo Ten. Cel. Paulo 

Roberto B. Oliveira, Assessor da Secretaria de Segurança do Distrito Federal, por meio de 

exposição dialogada e prática em ferramentas computacionais. 

Realização: 10 e 11 de dezembro 

Carga Horária: 16 horas 

Nº de participantes: 22  
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Local: Auditório Marcelo Dario Muñoz Küfner 

 

Capacitação e Treinamento para o Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro  

O Ministério da Justiça, por meio do PNLD - Programa Nacional de Capacitação e 

Treinamento para o Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro disponibiliza ciclos de 

palestras relacionadas ao tema com o objetivo de  proporcionar capacitação de 

excelência aos participantes para o combate à corrupção e à lavagem de dinheiro.   

Os palestrantes foram Gilberto Leme Marcos Garcia, Promotor de Justiça do 

Estado de São Paulo; Carlos Roberto Takao Yoshioka, Coordenador-Geral de Articulação 

Institucional do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica 

Internacional do DRCI/SNJ; Sílvia Helena Ribeiro Moreira Rodrigues, Coordenadora da 

Coordenação-Geral de Recuperação de Ativos e Cooperação em Matéria Penal do 

DRCI/SNJ; Paulo Henrique Pinho Sousa e Sidnei Volkmann, Oficiais de Inteligência da 

Agência Brasileira de Inteligência – ABIN; José Robalinho Cavalcanti, Procurador da 

República no Distrito Federal;  Arthur Pinto de Lemos Júnior, Promotor de Justiça do 

Estado de São Paulo; Milton Nunes Toledo Junior, Secretário-Executivo do Conselho de 

Controle de Atividades Financeiras – COAF; Getúlio Bezerra Santos, Delegado de Polícia 

Federal; Ângelo Roberto Ilha da Silva, Procurador da República no Município de Novo 

Hamburgo. 

Realização: 14 a 18 de dezembro 

Carga Horária: 29 horas 

Nº de participantes: 23 

Local: Auditório Marcelo Dario Muñoz Küfner 
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PROGRAMA INTERAÇÃO COM A SOCIEDADE 

 

É objetivo estratégico do Ministério Público do Rio Grande do Sul intensificar sua 

comunicação com a sociedade, com vistas a ser reconhecido como instituição efetiva na 

transformação da realidade social. Com este objetivo em foco, o Memorial do Ministério 

Público promoveu um ciclo de palestras sobre diversos temas de interesse institucional 

para o qual coube ao CEAF certificar os participantes. O projeto buscou atingir membros e 

servidores do Ministério Público, o meio acadêmico e interessados em geral. A saber: 

 

A Violência Contra a Mulher:  Aspectos Gerais da Lei Maria Da Penha 

Realização: 26 de março 

Carga Horária: 2 horas 

Nº de participantes: 82   

Local: Palácio do Ministério Público 

 

Drogas: da repressão ao tratamento 

Realização: 28 de maio 

Carga Horária: 3 horas 

Nº de participantes: 79  

Local: Palácio do Ministério Público 

 

Debate - os direitos humanos e o sistema prisional 

Realização: 15 de junho 

Carga Horária: 2 horas 

Nº de participantes: 60  

Local: Palácio do Ministério Público 

 

Debate: o bullying e os efeitos dessa prática 

Realização: 16 de julho 

Carga Horária: 3 horas 

Nº de participantes: 69  

Local: Palácio do Ministério Público 
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A tutela do patrimônio cultural - áreas especiais de interesses culturais 

Realização: 17 de agosto 

Carga Horária: 7 horas 

Nº de participantes: 43  

Local: Palácio do Ministério Público 

 

A nova lei Rouanet e o financiamento da cultura no Brasil 

Realização: 20 de agosto 

Carga Horária: 3 horas 

Nº de participantes: 26  

Local: Palácio do Ministério Público 

 

Debate "Uma via para a vida" transplante - doação de órgãos 

Realização: 28 de setembro 

Carga Horária: 3 horas 

Nº de participantes: 13  

Local: Palácio do Ministério Público 

 

Debate: "O papel da família e da escola no tratamento da dependência química" 

Realização: 29 de outubro 

Carga Horária: 3 horas 

Nº de participantes: 60  

Local: Palácio do Ministério Público 
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PROGRAMA INTEGRAÇÃO DE NOVOS SERVIDORES 

 

O Programa de Integração de Novos Servidores foi desenvolvido para aqueles 

servidores que ingressam no Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

como objetivo proporcionar a sua integração e fazer com que eles  passem por um 

processo de aculturamento desde o início do exercício de suas atividades. 

Durante o ano de 2009, participaram do programa 163 novos servidores: 

 

Projetos 

Educacionais 
Turmas Realização 

Carga 

Horária 

N° 

particip 
Local 

Treinamento 

Básico 
Única 

25 de fevereiro a 

07 de março 
5 horas 26 EaD 

Curso de 

Integração de 

Assessores 

Jurídicos 

Turma 1 
03 a 13 de 

fevereiro 
63 horas 15 

Andrade Neves 

106 – Poa 

Turma 2 15 a 26 de junho 80 horas 17 
CEAF/Porto 

Alegre 

Curso de 

Integração de 

Assistentes de 

Promotoria 

Turma 1 05 a 16 de janeiro 70 horas 32  
Andrade Neves 

106 – Poa 

Turma 2 02 a 13 de março 80 horas 13 
CEAF/Porto 

Alegre 

Curso de 

Integração de 

Agentes 

Administrativos 

Turma 1 02 a 06 de março 40 horas 30 
CEAF/Porto 

Alegre 

Turma 2 01 a 05 de junho 40 horas 30 
CEAF/Porto 

Alegre 
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PROGRAMA FORMAÇÃO DE GESTORES 

 

Atualização em Gestão – Avaliação de Pessoas 

Destinado a servidores do MP com cargos de chefia, titulares ou substitutos, este 

projeto educacional foi desenvolvido para qualificar os gestores sobre a temática Avaliação 

de pessoas disponibilizando atividades que promovam a compreensão do assunto e que 

auxiliem o avaliador. 

O facilitador foi o Prof. Daniel Kroeff de Araújo Corrêa, graduado em psicologia 

pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUCRS e mestre em 

administração com ênfase em recursos humanos pela Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul - PPGA/EA/UFRGS. 

Realização: 1º de setembro 

Carga Horária: 8 horas 

Nº de participantes: 37 

Local: CEAF 
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PROGRAMA LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Por entender que a maioria dos que trabalham no Ministério Público  necessitam 

de aperfeiçoamento nas técnicas de comunicação em língua portuguesa, o CEAF reuniu 

cinco módulos  distintos neste programa com o objetivo de promover o aperfeiçoamento 

contínuo e a atualização de membros e servidores da instituição, visando à produção de 

textos claros, precisos, coerentes, coesos e gramaticalmente corretos.  

Foram utilizados os recursos de ensino a distância através do ambiente virtual de 

aprendizagem do DOKEOS, plataforma utilizada pelo CEAF. Este programa é o exemplo 

mais concreto da grande abrangência que é possível se obter nos cursos a distância, pois 

teve 1517 participantes nos 5 módulos disponibilizados e distribuídos em 10 turmas. A 

modalidade foi assíncrona em todos os módulos, porém havia a tutoria através dos fóruns 

por parte da assessora em letras, Gerlinda Jähn Peukert, lotada neste CEAF. 

 

Projetos Educacionais Turmas Realização 
Carga 

Horária 

N° 

participantes 

Ortografia 
Turma 1 15 a 29 de abril 10 horas 174 

Turma 2 10 a 28 de agosto 10 horas 169 

Sinais de Pontuação 
Turma 1 04 a 15 de maio  10 horas 181 

Turma 2 04 a 25 de setembro 10 horas 187 

Verbos 

Turma 1 18 a 29 de maio 10 horas 173 

Turma 2 
28 de setembro a 19 de 

outubro 
10 horas 158 

Concordância Nominal 

e Verbal - Regência 

Nominal e Verbal 

Turma 1  1º a 22 de junho 15 horas 173 

Turma 2 
26 de outubro a 20 de 

novembro 
15 horas 156 

Redação Oficial 

 

Turma 1 13 a 31 de julho 10 horas 187 

Turma 2 
25 de novembro a 16 

de dezembro 
10 horas 145 
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PROGRAMA INFORMÁTICA USUÁRIO 

 

SGP Básico 

Devido a grande demanda por treinamento verificada para o Sistema Gerenciador 

de Promotorias identificada através de relatório da Comissão de Estágio Probatório e 

também por pedidos formais encaminhados diretamente ao CEAF, desenvolveu-se este 

projeto para capacitar os servidores que operam o sistema.  

 A oportunidade foi estendida a servidores da Capital e Interior, conforme as 

necessidades apontadas pela Comissão de Administração do Sistema de Gerenciamento 

de Promotorias.  

Foram realizadas oito turmas ao longo do ano, no CEAF, e que foram ministradas  

pelos servidores da Unidade de Apoio ao Usuário do Ministério Público, Edson Avelino 

Bernardi Viana, Eduardo da Fonseca Schramm e Roni Martins Botelho, Técnicos de 

Informática, e Heloisa Regina Rohenkohl do Canto, Técnica Superior de Informática. 

 

Turmas Realização Carga horária N° participantes 

Turma 1 11 a 13 de maio 24 16 

Turma 2 15 a 16 de junho 16 15 

Turma 3 16 a 17 de julho 16 16 

Turma 4 03 a 04 de agosto 16 15 

Turma 5 03 a 04 de setembro 16 16 

Turma 6 17 a 18 de setembro 16 16 

Turma 7 15 a 16 de outubro 16 15 

Turma 8 12 a 13 de novembro 16 16 

 

SGP Dúvidas 

Este projeto educacional corresponde a um aprofundamento do curso SGP Básico 

e foi desenvolvido para esclarecer as dúvidas de usuários com maior experiência na 

utilização do Sistema Gerenciador de Promotorias. O facilitador foi o servidor Edson 

Avelino Bernardi Viana, técnico de informática da Unidade de Apoio ao Usuário. 

Realização: 6 de novembro 

Carga Horária: 8 horas 

Nº de participantes: 31 

Local: CEAF 
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SGP Promotores 

O Grupo de Trabalho do Sistema de Gerenciamento de Promotorias (SGP), que faz 

parte da Comissão Permanente de Informática, solicitou a capacitação de promotores de 

justiça no SGP após tomar conhecimento da demanda surgida de reuniões regionais do 

GEMP 2022. O projeto visava atingir um público-alvo diferente dos projetos educacionais 

SGP Básico e SGP Dúvidas e, em conseqüência, o conhecimento a ser compartilhado 

também difere. Neste projeto adotou-se uma visão mais gerencial do sistema, com breve 

abordagem operacional. O facilitador foi o Sr. Luiz Afonso Alencastre Escosteguy, 

Coordenador da Unidade de Organização e Desenvolvimento Institucional; a  carga 

horária foi de 8 horas e contou com a participação de 124 promotores de justiça.  

 

Turmas Realização N° participantes Local 

Turma 1 17 de abril 6 Santana do Livramento 

Turma 2 7 de maio 10 Santo Angelo 

Turma 3 4 de junho 17 Passo Fundo 

Turma 4 5 de junho 7 Passo Fundo 

Turma 5 25 de junho 12 CEAF/Porto Alegre 

Turma 6 26 de junho 11 CEAF/Porto Alegre 

Turma 7 6 de agosto 4 Santa Maria 

Turma 8 7 de agosto 5 Santa Maria 

Turma 9 21 de agosto 7 Pelotas 

Turma 10 18 de setembro 10 Caxias do Sul 

Turma 11 25 de setembro 6 Lajeado 

Turma 12 16 de outubro 11 CEAF/Porto Alegre 

Turma 13 5 de novembro 8 CEAF/Porto Alegre 

Turma 14 6 de novembro 10 CEAF/Porto Alegre 

 

SGP Corregedores 

Assim como o curso SGP Promotores, este projeto visava atingir um público-alvo 

diferente dos projetos educacionais SGP Básico e SGP Dúvidas e, em conseqüência, o 

conhecimento a ser compartilhado também era diferente em alguns pontos. Neste 

projeto adotou-se uma visão mais gerencial do sistema, com breve abordagem 

operacional, mas com pequenas alterações de conteúdo em relação ao curso de SGP 

Promotores.  Havia uma necessidade de levar os aspectos conceituais e experienciais do 

principal sistema informatizado de uma Promotoria de Justiça e apresentar aos 
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promotores-corregedores  as principais funcionalidades  do Sistema Gerenciador de 

Promotorias e a relação com as funções da Corregedoria. O facilitador foi o Sr. Luiz 

Afonso Alencastre Escosteguy, Coordenador da Unidade de Organização e 

Desenvolvimento Institucional. 

Realização: 14 de agosto 

Carga Horária: 7 horas 

Nº de participantes: 8 

Local: CEAF 

 

SPU Avançado 

O Sistema de Protocolo Unificado – SPU - do Ministério Público surgiu como 

solução para os diversos problemas encontrados no tange ao acesso à informação. Para 

que esse intuito seja alcançado é fundamental que as pessoas estejam aptas a utilizar o 

sistema e conhecer suas funcionalidades da melhor forma possível.  Daí  a necessidade de 

aprofundamento nas questões relativas ao serviço e Sistema de Protocolo Unificado. 

Foram realizadas  6 turmas, em Porto Alegre, e contou com  a participação de 89 pessoas. 

A participação estava condicionada, como pré-requisito,  a realização do curso a distância 

de SPU disponibilizado na INTRANET. Os facilitadores foram os servidores Rodrigo Dias 

Rivera e Daniel Caimi, da Unidade de Desenvolvimento de Sistemas,  Heloisa Regina 

Rohenkohl do Canto, da Unidade de Apoio ao Usuário e Carmem Celia Vieira dos Santos, 

da Unidade Central de Distribuição e Diligências. 

Turmas Realização N° participantes 

Turma 1 04 de maio 14 

Turma 2 08 de junho 16 

Turma 3 06 de julho 13 

Turma 4 10 de agosto 15 

Turma 5 14 de setembro 16 

Turma 6 05 de outubro 15 

 

Curso de Inteligência de Sinais 

Ao criar o Núcleo de Inteligência do Ministério Público do Rio Grande do Sul – 

NIMP/RS, a instituição adquiriu  sistemas e licenças de softwares que têm a finalidade 

específica de auxiliar  as investigações e cujo conhecimento das funcionalidades são  

importantes para os membros que atuam em áreas afins. Havia a necessidade de que os 

promotores de justiça que atuam na área tivessem noções básicas sobre os meios 

tecnológicos que facilitam a geração de conhecimentos de inteligência e que estão 
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disponíveis ao NIMP. Foram realizadas 4 turmas no laboratório de informática do CEAF, 

com carga horária de 16 horas, em Porto Alegre. Os facilitadores foram o Dr. Fábio Costa 

Pereira, Promotor de Justiça; Sr. Lucio Cesar Cunha, funcionário da empresa fornecedora 

do sistema Guardião e Sr. Neldo Augusto Dobke Valadão, Assessor Jurídico do MP. 

 

Turmas Realização N° participantes 

Turma 1 22 a 23 de outubro 16 

Turma 2 10 a 11 de novembro 11 

Turma 3 17 a 18 de novembro 12 

Turma 4 26 a 27 de novembro 16 

 

Cursos Básicos de Informática 

O Ministério Público e o SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem – tem um 

contrato de prestação de serviços na área de treinamento de informática básica. O 

acordo possibilita o acesso de membros e servidores interessados em fazer os cursos 

previstos em contrato. Em 2009, houve a participação de 77 pessoas sendo que 54 delas 

fizeram por meio de ambiente virtual de aprendizagem, utilizando-se da educação a 

distância e comprovando a tendência desta modalidade, conforme demonstrado abaixo: 

Curso N° participantes 

Excel 10 

Excel EaD 54 

Informática Básica - Word 12 

Power Point 1 
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PROGRAMA INFORMÁTICA DESENVOLVEDOR 

 

Os projetos deste programa têm por objetivo primordial desenvolver 

conhecimentos específicos de informática, tais como linguagens de programação e 

aplicativos que possibilitarão o aprimoramento dos serviços de informática do Ministério 

Público.   

Apesar dos cursos realizados não terem sido projetos internos do CEAF, é 

importante relatá-los devido à relevância dos assuntos para a Instituição referentes à 

segurança de redes e programação de banco de dados.  Foram 31 participantes da Divisão 

de Informática, especialmente das Unidades de Rede e de Desenvolvimento de Sistemas. 

 Oracle Data Base 10g: introduction to sql ed 1 - OR10g 

 Oracle Data Base 10g: program with pl/sql ed2 - PO10g 

 Oracle Data Base 10g: Workshop de ajuste de instruções sql - AT10g 

 Análise e Projeto Orientado a objetos - OO226 

 Introdução à segurança de redes 

 Gestão da Segurança da Informação 

 Internet via rádio e cidades digitais - wireless 2.4 e 5.8 GHZ 

 Tratamento de Incidentes de Segurança 

 Gerenciando Ambiente Controlado por MS Windows Server 2003 

 Mantendo um ambiente com MS Windows 2003 

 Implementando Infra-estrutura de rede em MS Win Server 2003 

 Linguagem de Programação Java - SL275SE6PT 

 Padrões de Projeto J2EE - SL500 

 Congresso Latino-Americano de Auditoria de Sistemas, Segurança da 

Informação e Governança 

 IV Congresso Netcom – Redes e Telecomunicações  
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PROGRAMA ASSESSORAMENTO TÉCNICO 

 

Recuperação judicial, extrajudicial e  processo falimentar de empresas 

A análise contábil visa levantar elementos necessários para a solução de 

compromissos e conflitos de ordem jurídica.  As principais atividades de assessoramento 

técnico da Unidade de Apoio Contábil consistem em analisar questões de matéria 

contábil, orçamentária e financeira de entidades públicas e privadas. 

O objetivo do projeto educacional foi apresentar  os principais aspectos da 

legislação sobre Recuperação Judicial, Extrajudicial e Processo Falimentar de Empresas 

aos Assessores Contadores da Unidade de Apoio Contábil, da  Divisão de Assessoramento 

Técnico, assim como de outras áreas que assessorem às Promotorias de Justiça nas 

questões relativas ao tema.  A facilitadora foi a prof. Mariângela Guerreiro Milhoranza, 

especialista em Direito Processual Civil e mestre em Direito – PUC/RS. 

Realização: 05 a 16 de outubro 

Carga Horária: 40 horas 

Nº de participantes: 12  

Local: CEAF 

 

Curso de Hidrologia 

No Ministério Público, a evolução constante da demanda ambiental, o aumento 

do número de promotores de justiça e uma necessidade de resposta ágil às questões 

ambientais exigem que a equipe técnica nesta área esteja altamente capacitada.  

O objetivo do curso foi capacitar os técnicos da Unidade de Assessoramento 

Ambiental - Divisão de Assessoramento Técnico -  para qualificar a análise de questões 

relativas ao tema hidrologia.  

O curso foi ministrado pelo prof. Masato Kobiyama, mestre em Forestry Science 

pela Tokyo University of Agriculture and Technology. É professor e responsável  pelo 

Laboratório de Hidrologia do Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental da 

Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC, Professor do Departamento de Engenharia 

Sanitária e Ambiental da Universidade Federal de Santa Catarina.   

Realização: 26 a 30 de outubro 

Carga Horária: 40 horas 

Nº de participantes: 20 

Local: CEAF 
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I Seminário de Inteligência e Proteção ao Conhecimento 

Os servidores que atuam no NIMP/RS devem estar altamente capacitados para 

exercer as atividades inerentes as suas funções. É importante que conheçam as origens 

históricas, os princípios, os métodos, as técnicas e as atuais normas que tratam da 

atividade de inteligência no Brasil.  Com o objetivo de apresentar temas sobre inteligência 

de Estado, inteligência de segurança pública e inteligência competitiva, o projeto foi 

construído e destinado aos servidores do Núcleo de Inteligência, da Força-tarefa Jogos 

Ilícitos e Procuradoria de Prefeitos. 

Os facilitadores foram André Luis Woloszyn, oficial da Brigada Militar, Major 

Humberto de Sá Garay, Gerente do Núcleo de Inteligência do MP/RS; Cláudia Karina 

Vieira Campelo, Supervisora de Operações do NIMP/RS; Aldo Vasconcelos Rodrigues, 

Supervisor-adjunto de Operações do NIMP/RS; Taís Soares Olympio, Supervisora Jurídica 

e Analista do Núcleo de Inteligência; Paulo Ricardo Fraga Ribeiro, Supervisor-adjunto de 

Contrainteligência Eletrônica do NIMP/RS; Guilherme Corrêa Gonçalves,  Supervisor de 

Contrainteligência do NIMP/RS; Alexandra Zucolotto, Supervisora de Análise e Produção 

do Conhecimento do NIMP/RS. 

Realização: 06 a 08 de julho 

Carga Horária: 20 horas 

Nº de participantes: 15 

Local: CEAF 
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PROGRAMA ATENDIMENTO 
 

Curso de Etiqueta Funcional 

Nos serviços terceirizados, as empresas contratadas fornecem  aos seus 

funcionários  informações básicas para realizar as tarefas, porém, constatou-se a carência 

de formação complementar para que as atividades sejam realizadas dentro de um padrão 

comportamental qualificado.  Desenvolvido para atender funcionários terceirizados que 

prestam serviço nas recepções atendendo o público, servidores da Unidade de Serviços 

Gerais responsáveis pela Gestão de Contratos e da Assessoria de Cerimonial e Relações  

Públicas, o objetivo do projeto foi  apresentar os principais  fundamentos de etiqueta 

funcional. 

Dividido em 3 turmas, o facilitador foi o Sr. João Baptista Pinto Netto, prof. do 

Curso Superior de Gastronomia, da UNISINOS e assessor do MP/RS. 

Realização: 16, 17, 23 e 24 de novembro  

Carga Horária: 8 horas 

Nº de participantes: 47 

Local: CEAF 
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PROGRAMA PÓS-GRADUAÇÃO 

 

O Programa de Pós-Graduação, alicerçado no princípio de que o aprimoramento 

funcional através do aprofundamento de conhecimentos intrínsecos e necessários à 

atuação ministerial é fundamental para o contínuo aperfeiçoamento dos serviços 

prestados pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul à sociedade, ofereceu no corrente 

ano, nos moldes do Provimento 10/2009, bolsas parciais para realização de cursos, tanto 

de stricto sensu quanto lato sensu, em instituições de ensino superior  de reconhecida 

qualificação técnico-científica. O programa teve 17 membros participantes. 

 

Pós-Graduação Instituição N° 

participantes 

Especialização em Direitos da Criança e do Adolescente FMP 1 

Especialização em Gestão Pública FMP 1 

Especialização em Direito Constitucional FMP 1 

Especialização em Direito Penal e Processual Penal  FMP 3 

Especialização em Direito Ambiental Nacional e 

Internacional 

UFRGS 1 

Especialização em Ciências Criminais PUCRS 1 

Mestrado em Direito  UNISC 1 

Mestrado em Direito UNISC 1 

Mestrado em Direito PUCRS 1 

Mestrado em Direito UCS 1 

Mestrado em Direito UNISINOS 1 

Mestrado em Direito URI 1 

Doutorado em Ciências Sociais UNISINOS 1 

Doutorado em Direito UNISINOS 1 

Doutorado em Filosofia UNISINOS 1 
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PROGRAMA OUTRAS DEMANDAS 

 

Meio Ambiente: Conscientização e Prática 

Para focar um tema priorizado pelo Ministério Público, sentiu-se a necessidade da 

adoção de uma nova abordagem do assunto, no que se refere a treinamento. O conteúdo 

foi abordado por um viés mais amplo, de conscientização ambiental por meio da 

metodologia do ensino a distância (EaD).  Foi realizada uma turma piloto com servidores 

do próprio CEAF para submeter aos testes necessários e, posteriormente, programar para 

2010 a disponibilização do curso para membros e servidores da Instituição. 

Além da importância ecológica, cabe ressaltar, que o projeto vai ao encontro do 

objetivo estratégico Garantir a proteção dos recursos hídricos. 

Realização: 06 de novembro  

Carga Horária: 3 horas 

Nº de participantes: 10 

Local: Ambiente Virtual 

 

Formação de Instrutores e Multiplicadores de Treinamento 

Constatou-se a  necessidade de desenvolvimento didático-andragógico de 

servidores no Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. Alguns setores em 

especial necessitam que seus servidores estejam bem preparados para apresentar 

conteúdos, bem como ministrar cursos. Por isso, construiu-se este projeto devido à 

necessidade de aperfeiçoamento de servidores que têm possibilidade de apresentar 

conteúdos e ministrar cursos. O objetivo foi desenvolver competências didáticas e aplicar 

técnicas eficazes para planejar e ministrar cursos, palestras e outros projetos 

educacionais.  

A facilitadora foi a Dra. Sonia Mara Romero, Doutora em Psicologia, PUCRS; 

Mestre em Administração, PPGA/UFRGS, pós-graduada em Administração de RH e 

Metodologia do Ensino; coordenadora em Dinâmica dos Grupos, SBDG; Pedagoga, 

Supervisora Escolar e autora de livros relacionados à área. 

Turmas Realização N° participantes 

Turma 1 13, 15, 17, 22, 24 e 27 de abril 16 

Turma 2 04, 06, 08, 11, 13 e 15 de maio 15 
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Preparação de Multiplicadores de Treinamento 

Semelhante ao projeto Formação de Instrutores e Multiplicadores de Treinamento 

relatado anteriormente e com a mesma facilitadora, este curso teve como público-alvo   

os servidores  que tinham conhecimentos técnicos satisfatórios relacionados às suas 

atividades, entretanto, necessitavam de capacitação específica  para serem propagadores 

dos conteúdos técnicos e institucionais.  

Realização: 28 a 30 de abril  

Carga Horária: 20 horas 

Nº de participantes: 16 

Local: CEAF 

 


